
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3148999 - BA (2026/0011878-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : UALLAS CAMPOS DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE. SÚMULA  7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO
DO ART. 33,  § 4º,  DA LEI N.  11.343/2006. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS
LEGAIS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu parcialmente do recurso especial e,
nesta parte, negou-lhe provimento para preservar a não aplicação da causa de diminuição de pena
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

II. Questão em discussão
2.  A questão em discussão consiste em saber se a absolvição do réu pode ser  realizada sem
reexame  de  provas,  apenas  com  a  revaloração  jurídica  dos  fatos. Questiona-se,  ainda,  a
possibilidade de reconhecimento do privilégio previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

III. Razões de decidir
3. As instâncias ordinárias concluíram que a prova testemunhal, somada ao conjunto probatório
trazido como fundamento no acórdão impugnado, demonstra que o réu praticava o tráfico ilícito
de entorpecentes, não sendo cabível sua absolvição.
4. A revisão do entendimento implicaria em revolvimento fático-probatório, o que é vedado pela
Súmula 7 do STJ.

5. Para o reconhecimento da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,

o  condenado  deve  preencher,  cumulativamente,  todos  os  requisitos  legais,  quais  sejam  ser

primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização

criminosa.

6.  Nos  autos  em  exame,  a  incidência  da  minorante  foi  rechaçada  em  razão  de  ter  sido

demonstrado que o réu não preencheu os requisitos legais necessários à concessão do privilégio,

pois ostenta maus antecedentes.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese  de  julgamento:  1.  Estando  a  conclusão  das  instâncias  ordinárias  embasada  em  provas
idôneas,  é  inviável  superá-la  em sede  de  recurso  especial.  2.  A  absolvição  do  réu  demanda
reexame  de  provas,  vedado  pela  Súmula  7  do  STJ. 3. Para  o  reconhecimento  da  causa  de
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diminuição  de  pena  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006, o  condenado  deve  preencher,
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam ser primário, de bons antecedentes, não
se dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização criminosa.
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Súmula 7/STJ.
Jurisprudência relevante  citada:  STJ,  REsp  1.361.484/MG, Rel.  Min.  Rogerio Schietti  Cruz,

Sexta Turma, julgado em  10/6/2014; STJ, AgRg no AREsp n.  1.990.569/GO, relator Ministro

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  19/3/2024, DJe de  22/3/2024; STJ, (AgRg no

AREsp  n.  2.464.490/MG, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em

27/8/2024, DJe de 30/8/2024; STJ, AgRg no HC n. 749.605/SP, relator Ministro Reynaldo Soares

da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 13/9/2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

          Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3148999 - BA (2026/0011878-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : UALLAS CAMPOS DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE. SÚMULA  7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO
DO ART. 33,  § 4º,  DA LEI N.  11.343/2006. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS
LEGAIS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu parcialmente do recurso especial e,
nesta parte, negou-lhe provimento para preservar a não aplicação da causa de diminuição de pena
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

II. Questão em discussão

2.  A questão em discussão consiste em saber se a absolvição do réu pode ser  realizada sem
reexame  de  provas,  apenas  com  a  revaloração  jurídica  dos  fatos. Questiona-se,  ainda,  a
possibilidade de reconhecimento do privilégio previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

III. Razões de decidir

3. As instâncias ordinárias concluíram que a prova testemunhal, somada ao conjunto probatório
trazido como fundamento no acórdão impugnado, demonstra que o réu praticava o tráfico ilícito
de entorpecentes, não sendo cabível sua absolvição.

4. A revisão do entendimento implicaria em revolvimento fático-probatório, o que é vedado pela
Súmula 7 do STJ.

5. Para o reconhecimento da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
o  condenado  deve  preencher,  cumulativamente,  todos  os  requisitos  legais,  quais  sejam  ser
primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização
criminosa.

6.  Nos  autos  em  exame,  a  incidência  da  minorante  foi  rechaçada  em  razão  de  ter  sido
demonstrado que o réu não preencheu os requisitos legais necessários à concessão do privilégio,
pois ostenta maus antecedentes.
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IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental improvido.

Tese  de  julgamento:  1.  Estando  a  conclusão  das  instâncias  ordinárias  embasada  em  provas
idôneas,  é  inviável  superá-la  em sede  de  recurso  especial.  2.  A  absolvição  do  réu  demanda
reexame  de  provas,  vedado  pela  Súmula  7  do  STJ. 3. Para  o  reconhecimento  da  causa  de
diminuição  de  pena  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006, o  condenado  deve  preencher,
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam ser primário, de bons antecedentes, não
se dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização criminosa.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Súmula 7/STJ.

Jurisprudência relevante  citada:  STJ,  REsp  1.361.484/MG, Rel.  Min.  Rogerio Schietti  Cruz,

Sexta Turma, julgado em  10/6/2014; STJ, AgRg no AREsp n.  1.990.569/GO, relator Ministro

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  19/3/2024, DJe de  22/3/2024; STJ, (AgRg no

AREsp  n.  2.464.490/MG, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em

27/8/2024, DJe de 30/8/2024; STJ, AgRg no HC n. 749.605/SP, relator Ministro Reynaldo Soares

da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 13/9/2022.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por UALLAS  CAMPOS  DE  SOUZA

contra  decisão  que  conheceu  parcialmente  do  recurso  especial  e,  nesta  parte,  negou-lhe

provimento para preservar a não aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei

n. 11.343/2006.

A parte agravante aduz, em síntese, que o acolhimento de seu pedido de absolvição

demandaria apenas revaloração da prova e não o seu reexame propriamente dito, razão pela qual

deveria ser afastada a incidência da Súmula 7 do STJ.

Destaca que "a condenação foi mantida essencialmente com base em depoimentos

policiais  marcados  por  imprecisões  relevantes  e  sem  elementos  externos  robustos  de

corroboração." (e-STJ, fl. 476)

Subsidiariamente,  alega  o  agravante  deveria  ser  beneficiado  com  a  causa  de

diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, pois preencheria os requisitos

legais.

Salienta que "o privilégio foi negado com base em processos sem trânsito em julgado

e  em uma  condenação  (processo  0500848-33.2019.8.05.0103)  cujo  trânsito  ocorreu  em data

posterior aos fatos aqui discutidos." (e-STJ, fl. 478)

 Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo ao

crivo do órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O inconformismo do agravante não merece prosperar.

O Tribunal de origem, ao apreciar a apelação defensiva, manifestou-se nos termos

seguintes:

"Não merece acolhimento o pleito  absolutório.  A materialidade e  autoria  delitivas
restaram suficientemente comprovadas pelos elementos de prova colhidos nos autos,
merecendo  destaque  o  auto  de  exibição  e  apreensão  (Id.  75186161),  os  laudos
periciais  (Ids.  75186172 e  75186305)  e  os  depoimentos  judiciais  das  testemunhas
arroladas pela acusação - transcritos no édito condenatório e reproduzidos a seguir:

Testemunha Leonardo Marques  Nascimento:  “[...] já  conhecia  os  denunciados  do
mundo do crime; que já tinha feito outra abordagem e prisão deles; que faziam
ronda nas motos e ao se aproximarem da entrada do Suíço perceberam que os
dois dispensaram volumes; que fizeram a abordagem e apreenderam as drogas
que o doutor relatou; que viu o momento da dispensa das drogas pelos acusados;
que os dois dispensaram; que não se recorda qual droga estava com cada um
deles; que apreenderam maconha e a outra não se recorda, mas o doutor falou aí; que
Uallas é conhecido por ‘Lala’ e o outro é ‘Adão’; que o réu já foi preso outras
vezes e Adão é do Alto do Carvalho e estava, salvo engano, morando no Vilela; que ele
também já tem passagem; que as drogas foram encontradas próximo deles, porém não
se recorda exatamente onde e quem fez a revista; que foi na entrada do Suíço, em uma
rua que dá entrada ao Suíço; que foi em um beco que nem passa carro, apenas moto e
bicicleta;  que há casas no Suíço; que não mora lá;  que os réus estavam próximos,
conversando; que não lembra se eles estavam parados ou andando; que perto de onde
eles estavam não tem rio; que não sabe se eles estavam molhados; que há um córrego,
um esgoto,  mas rio não; que não se recorda se abordaram outras pessoas antes ou
depois; que estavam nas motos; que não se recorda qual era sua posição na moto, pois
revezavam; que todos os policiais viram eles dispensando”.

Testemunha Victor Emanuel Rocha: “[...]  já conhecia Uallas como ‘Lala’ do bairro
Teotônio Vilela e o Gilmar como ‘Adão’, do Alto da Esperança, mas estava andando
mais pelo Teotônio Vilela; que estavam em rondas pelo Loteamento do Suíço em
local já conhecido por tráfico de drogas e avistou os denunciados que correram e
tentaram dispensar as drogas, mas dispersaram por perto; que uma quantidade
de droga estava em um recipiente plástico e a maconha estava em uma sacola; que
viu  o  momento  em  que  os  réus  dispensaram  as  drogas  porque  foi  logo  no
momento em que eles correram; que os dois dispersaram drogas e Adão estava com a
sacola e Uallas estava com o recipiente plástico que continha as pedras de
drogas; que os 3 Policiais estavam de moto e conseguiram alcançar os réus; que fez a
revista pessoal e não se recorda qual policial pegou a droga; que o loteamento está
sendo povoado agora mas antes era uma área extensa de mata; que não sabe informar
se algum Policial mora lá; que tem um rio no local e as pessoas costumam se banhar lá,
sendo que Uallas estava em um beco que não era próximo ao rio; que não se recorda se
Uallas estava molhado; que os dois denunciados estavam parados conversando quando
foram avistados e não havia outras pessoas no local; que não fizeram abordagens antes
no local nesse dia dos fatos; que atuou na diligência apenas a guarnição do depoente de
motos; que os denunciados já foram presos outras vezes por tráfico de drogas”. [sic].

Oportuno  registrar  que  a  função  de  policial  não  afasta  a  credibilidade  dos
depoimentos prestados, mormente quando se apresentam coerentes e harmônicos com
os demais elementos e circunstâncias colhidos dos autos,  e  quando oferecidos em
juízo, sendo oportunizado o contraditório.
[...]
Cumpre salientar que a quantidade de diligências semelhantes realizadas diariamente
pelos  Policiais  e  o  decurso  do  tempo  entre  os  fatos  e  a  oitiva  das  testemunhas

Documento eletrônico VDA57539074 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 10/06/2026 17:41:48
Código de Controle do Documento: 42ec875e-2041-40f1-a68f-cbf0d378bf68



justificam a ausência de recordação quanto a algumas circunstâncias da abordagem, o
que,  todavia,  não possui  o  condão de  macular  a  prova,  especialmente,  quando se
observa que os relatos, em sua essência, são uníssonos. Ademais, não se vislumbra
qualquer indício de que os referidos agentes públicos tenham prestado depoimentos
falsos a respeito dos fatos, com intenção de prejudicar o Sentenciado.
Nesse ponto, vale transcrever trecho do édito condenatório: “O fato de os Policiais
não terem se lembrado exatamente de qual droga encontraram com cada réu, ou a que
distância estavam do réu quando o avistaram dispensando drogas, é absolutamente
normal  diante  do  decurso  de  tempo  desde  a  prisão,  e  de  forma  alguma  enseja
aplicação do princípio do in dubio pro reu como requerido pelo combativa Defensora
Pública  nas  suas  alegações  finais.  O  que  importa  para  o  julgamento  foi  que
os Policiais foram firmes ao confirmarem em Juízo que os réus estavam juntos
quando foram presos, e foram vistos ambos dispensando as drogas apreendidas,
e portanto, estavam na composse de toda a droga, para vender.  Os elementos
constitutivos do tipo penal  do art.  33 da Lei  11.343/2006 estão bem delineados e
inexistem, in casu, excludente de ilicitude ou dirimente de culpabilidade, razão pela
qual se impõe a condenação do Réu pela prática do delito previsto no artigo 33, caput,
da lei 11.343/2006”.
Importante lembrar que o tipo penal contido no art. 33, da Lei n.º 11.343/2006 é crime
plurinuclear ou de condutas múltiplas, consumando-se com a prática de qualquer um
de  seus  verbos  (importar,  exportar,  remeter,  preparar,  produzir,  fabricar,  adquirir,
vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar,
prescrever,  ministrar,  entregar  a  consumo  ou  fornecer  drogas,  ainda  que
gratuitamente,  sem  autorização  ou  em  desacordo  com  determinação  legal).  Nos
termos  da  jurisprudência  consolidada  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  delito
tipificado no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/2006, é crime de ação múltipla, que se
consuma com a prática de qualquer dos verbos nele descritos, sendo prescindível a
comprovação  da  finalidade  de  comercialização.  Na  hipótese  vertente,  as
circunstâncias em que se deram os fatos fornecem os elementos de convicção que
concluem pelo acerto da condenação do Apelante pela prática do delito de tráfico de
substâncias entorpecentes." (e-STJ, fls. 319-321, destaquei.)

Quanto à pretensão de absolvição do delito do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006,

verifica-se que a prova testemunhal, somada ao conjunto probatório trazido como fundamento no

acórdão impugnado, demonstra que o recorrente praticava o tráfico ilícito de entorpecentes.

Destaca-se  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  se  manifestou  que,  "para  a

ocorrência do elemento subjetivo do tipo descrito no art.  33, caput, da Lei n.  11.343/2006, é

suficiente a existência do dolo, assim compreendido como a vontade consciente de realizar o

ilícito  penal,  o  qual  apresenta  18  (dezoito)  condutas  que  podem ser  praticadas,  isoladas  ou

conjuntamente"  (REsp  1.361.484/MG, Rel.  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA

TURMA, julgado em 10/6/2014, DJe 13/6/2014).

Vale anotar,  ainda,  que os  depoimentos dos policiais  responsáveis  pela  prisão em

flagrante  são  meio  idôneo  e  suficiente  para  a  formação  do  édito  condenatório,  quando

em harmonia com as demais provas dos autos, e colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla

defesa, como ocorreu na hipótese.

A Corte  de  origem ressaltou  que  os  policiais  realizavam patrulhamento  de  rotina

em ponto já conhecido como habitual do comércio ilícito, quando avistaram o momento em que

ambos réus tentaram dispersar as drogas apreendidas, a fim de se desvincular dos objetos ilícitos.

Documento eletrônico VDA57539074 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 10/06/2026 17:41:48
Código de Controle do Documento: 42ec875e-2041-40f1-a68f-cbf0d378bf68



Ainda, convém frisar que, conforme pacífica jurisprudência desta Corte Superior, "é

possível  a  utilização  das  provas  colhidas  durante  a  fase  inquisitiva  para  lastrear  o  édito

condenatório,  desde  que  corroboradas  por outras  provas  produzidas  em  juízo,  sob  crivo  do

contraditório e da ampla defesa." (AgRg no AREsp n.  2.279.196/MG, relator Ministro Messod

Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 23/4/2024).

Assim, para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem e concluir

pela absolvição do réu, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é

vedado pela Súmula 7 do STJ.

Cito, a propósito:

"PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  OFENSA  AO  ART.  619  DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. INEXISTÊNCIA. ABSOLVIÇÃO POR
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS DA AUTORIA DELITIVA. DESCLASSIFICAÇÃO.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NECESSIDADE  DE  REEXAME
APROFUNDADO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
REFORMATIO  IN  PEJUS  E  BIS  IN  IDEM  .  NÃO  OCORRÊNCIA.  CAUSA
ESPECIAL  DE  REDUÇÃO  DA  PENA.  REVISÃO  DO
PATAMAR.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Não se constatou ofensa ao art. 619 do CPP, pois o aresto recorrido examinou todas
as  questões  trazidas  pelo  recorrente,  não  havendo  que  se  falar  em  omissão  ou
contradição no julgado.
Ressalta-se que "omissão no julgado e entendimento contrário ao interesse da parte
são  conceitos  que  não  se  confundem"  (EDcl  nos  EDcl  no  AgRg  no  REsp
1.129.183/DF, Rel.  Min.  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de
28/8/2012).
2. O TJ entendeu pela manutenção da condenação do recorrente pelo crime de tráfico
de  drogas,  baseando-se  nas  provas  orais  e  documentais  produzidas  na  instrução
processual. O acolhimento da pretensão recursal, no sentido de absolvê-lo por falta de
provas  ou  de  desclassificar  a  conduta  para  aquela  prevista  no  art.  28  da  Lei
11.343/2006, demandaria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório
dos autos, tarefa que encontra óbice na Súmula n.
7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.
[...]  7. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n.  1.990.569/GO, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de
22/3/2024.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE DROGAS. INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. FUNDAMENTAÇÃO
VÁLIDA.  NULIDADE  NÃO  CONFIGURADA.  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, "o indeferimento fundamentado de pedido de
produção de prova não caracteriza constrangimento ilegal, pois cabe ao juiz, na esfera
de  sua  discricionariedade,  negar  motivadamente  a  realização  das  diligências  que
considerar desnecessárias ou protelatórias" (HC n. 198.386/MG, Rel. Ministro Gurgel
de Faria, 5ª T., DJe 2/2/2015).
2.  No caso,  as  instâncias  antecedentes  indeferiram,  de forma motivada,  as  provas
pretendidas pelo recorrente porque não ficou demonstrada a indispensabilidade da
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prova  pretendida  na  ação  penal,  pois  as  testemunhas  confirmaram  ser  o  réu  o
motorista do veículo que evadiu da presença policial, especialmente porque houve a
apreensão da sua CNH no interior do veículo.
3. As instâncias ordinárias concluíram pela existência de elementos concretos a
ensejar a condenação do acusado pelo crime de tráfico de drogas. Assim, para
entender-se pela absolvição do réu, seria necessário o revolvimento de todo o
conjunto  fático-probatório  produzido  nos  autos,  providência  incabível  em
recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do STJ.
4.  A  dosimetria  da  pena  configura  matéria  restrita  ao  âmbito  de  certa
discricionariedade do magistrado e é regulada pelos critérios da razoabilidade e da
proporcionalidade.
5.  Além  de  serem  concretos  os  fundamentos  mencionados  e  atinentes  às
peculiaridades  do  caso  (fuga  do  local  mediante  condução  de  veículo  em  alta
velocidade por longa distância e com risco a terceiros, transporte intermunicipal e a
expressiva quantidade droga apreendida), não houve nenhuma desproporcionalidade
no aumento da pena-base.
6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp n.  2.464.490/MG, relator  Ministro Rogerio Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 30/8/2024; grifou-se.)

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. AUTORIA E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO
DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  DOSIMETRIA.
ATENUANTE  DA  CONFISSÃO.  NÃO  RECONHECIMENTO.  PLEITO  DE
APLICAÇÃO  DO  REDUTOR  PREVISTO  NO  ART.  33,  §  4º,  DA  LEI  N.
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS  CONCRETAS  QUE
EVIDENCIAM  ENVOLVIMENTO  DA  AGRAVANTE  COM  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA.  REEXAME  DE  PROVAS.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. In casu, as instâncias ordinárias consideraram que o acervo probatório é firme
para  subsidiar  a  condenação  da  agravante  pelo  delito  de  tráfico  de  drogas,
especialmente a partir da prova oral produzida.
2.  A  mudança  da  conclusão  alcançada  no  acórdão  impugnado,  de  sorte  a
absolver  a  ré  pelo  delito  de  tráfico  de  entorpecentes,  exigiria  o  reexame das
provas, o que é vedado nesta instância extraordinária, conforme o disposto na
Súmula n. 7/STJ. Precedentes.
3. O reconhecimento da atenuante genérica prevista no art. 65, III, "d", do Código
Penal  exige  que  o  réu  confesse  os  fatos  pelos  quais  está  sendo  devidamente
processado. No caso dos autos,  a agravante,  em seu depoimento, negou que tinha
ciência de que transportava entorpecente em sua bagagem.
4.  A  aplicação  do  tráfico  privilegiado  na  fração  de  1/6 foi  correta,  pois  a
complexidade  da  operação  de  transporte  do  entorpecente,  envolvendo  viagens
internacionais  incompatíveis  com a  condição financeira  da  ré,  dentro  do contexto
circunstancial  analisado pelo  Tribunal  de  origem,  mostrou-se  apta  a  demonstrar  a
dedicação da ora agravante ao crime, condição que poderia até impedir a concessão
da causa redutora legal pleiteada. Assim, considerando que as instâncias ordinárias
concederam a minorante em seu patamar mínimo, não há ilegalidade a ser sanada no
ponto.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp n. 2.431.325/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024; destacou-se.)

Já quanto ao pleito subsidiário, a Corte estadual preservou o não reconhecimento do

privilégio no tráfico consoante trechos a seguir transcritos:
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"Na primeira fase, o Magistrado singular fixou as penas-base no mínimo legal: 05
(cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa. Na segunda fase, não foram
reconhecidas atenuantes ou agravantes. Na terceira fase, não merece acolhimento o
pleito de aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º
11.343/2006.
Conforme destacado na sentença, “In casu, o agente, tem condenação transitada em
julgado em 02 de fevereiro de 2024, no processo n. 0500848-33.2019.8.05.0103,
por  tráfico  de  drogas,  sendo  que  estas  informações  tornam  impossível  a
aplicação da causa de diminuição prevista na Lei Antidrogas”.
Como cediço, condenações definitivas com trânsito em julgado por fato anterior
ao crime descrito na denúncia, ainda que com trânsito em julgado posterior à
data  do  fato  tido  por  delituoso,  embora  não  configurem  a  agravante  da
reincidência,  podem  caracterizar  maus  antecedentes e,  nesse  contexto,  por
evidenciar  a  dedicação  a  atividades  ilícitas,  impedem  a  aplicação  da  causa  de
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º  11.343/2006, por expressa
vedação legal." (e-STJ, fl. 321-322; grifou-se).

A individualização  da  pena  é  uma atividade  em que  o  julgador  está  vinculado  a

parâmetros  abstratamente  cominados  pela  lei,  sendo-lhe  permitido,  entretanto,  atuar

discricionariamente  na  escolha  da  sanção  penal  aplicável  ao  caso  concreto,  após  o  exame

percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses

de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade,  é  inadmissível  às Cortes Superiores a revisão dos

critérios adotados na dosimetria da pena.

O legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar tratamento diferenciado ao

traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o seu meio de vida, por merecer menor

reprovabilidade e, consequentemente, tratamento mais benéfico do que o traficante habitual.

Assim, para o reconhecimento da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei

n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais

sejam ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar

organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços),

a depender das circunstâncias do caso concreto.

Consta na sentença condenatória e no acórdão de apelação criminal que a incidência

do art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006 foi rechaçada para o caso em razão de ter sido demonstrado

que o réu não preencheu os requisitos legais necessários à concessão do privilégio, pois ostenta

maus antecedentes.

Assim, é mesmo de rigor o não reconhecimento do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n.

11.343/2006.

Abaixo, reproduzo julgado nessa mesma linha:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
DROGAS.  DOSIMETRIA.  EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.  ART.  59  DO
CÓDIGO PENAL E 42 DA LEI  N.  11.343/2006. GRANDE QUANTIDADE DE
DROGA  APREENDIDA.  NATUREZA  ESPECIALMENTE  DELETÉRIA.
GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA.  FRAÇÃO  PROPORCIONAL.
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PRECEDENTES.  REINCIDÊNCIA.  CONDENAÇÃO  ANTERIOR  NÃO
ALCANÇADA PELO PERÍODO DEPURADOR. FOLHA DE ANTECEDENTES.
DOCUMENTO SUFICIENTE PARA COMPROVAR OS MAUS ANTECEDENTES
E A REINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DO REDUTOR DE
PENA  PREVISTO  NO  ART.  33,  §  4º,  DA  LEI  N.  11.343/2006. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  A  dosimetria  da  pena  insere-se  dentro  de  um  juízo  de  discricionariedade  do
julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente,
somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros
legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como no caso, o juiz deve considerar,
com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Código Penal, a natureza e a
quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente,
consoante o disposto no artigo 42 da Lei n. 11.343/2006.
3.  Na  hipótese,  a  pena-base  foi  exasperada  em razão  da  grande  quantidade  e  da
natureza  especialmente  deletéria  da  droga  apreendida,  elementos  que  claramente
denotam a gravidade concreta da conduta,  a exigir  uma resposta mais enfática do
julgador na fixação da pena.
4. Acerca da reincidência, ressaltou o acórdão impugnado que não decorreu o prazo
de 5 anos desde o cumprimento de todas as penas anteriormente estabelecidas até a
data dos fatos, informação confirmada pela folha de antecedentes juntada ao autos
pela própria defesa. E, consoante o enunciado na Súmula 636 do STJ, "a folha de
antecedentes criminais é documento suficiente a comprovar os maus antecedentes e a
reincidência" (AgRg no HC n.  736.513/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 16/5/2022), tal como ocorreu no
caso dos autos.
5. Na terceira fase da dosimetria, para a aplicação da causa de diminuição de pena do
art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente,
todos os requisitos legais,  quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se
dedicar  a  atividades  criminosas  nem  integrar  organização  criminosa,  podendo  a
reprimenda  ser  reduzida  de  1/6 (um  sexto)  a  2/3 (dois  terços),  a  depender  das
circunstâncias do caso concreto.
6.  Mantida a  valoração negativa  dos  antecedentes  e  a  reincidência  do paciente,  o
afastamento do referido redutor de pena decorre de previsão expressa de lei.
7. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no HC n.  749.605/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 13/9/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.  

 É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0011878-0 AREsp 3.148.999 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03002399720208050103  03008999120208050103  05002097820208050103  
3002399720208050103  3008999120208050103  5002097820208050103

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UALLAS CAMPOS DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
CORRÉU : GILMAR DOS SANTOS AMPARO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UALLAS CAMPOS DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

  

C542641155944704047449@ 2026/0011878-0  -  AREsp 3148999   Petição : 2026/0046451-8  (AgRg)
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